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OBJETIVOS 
1. Dotar os alunos de conhecimentos básicos dos princípios de administração pública; 
2. Apresentar a estrutura da administração pública e o funcionamento dos Tribunais de Contas; 
3. Destacar o funcionamento dos atos governamentais que conduzem as decisões dos gestores públicos; 
4. Proporcionar conhecimentos básicos aos alunos para a elaboração de orçamentos e auditorias governamentais. 

 
EMENTA 

Organização político-administrativa do Estado. Princípios constitucionais da administração pública. Fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária. Formas e sistemas de controle da administração pública. Tribunais de Contas. 
Estruturas básicas da administração pública: administração direta e indireta, descentralização e desconcentração, 
entidades da administração indireta, agências, entidades paraestatais e terceiro setor. Atos administrativos. 
Licitação pública e contrato administrativo. Serviços públicos. Patrimônio na administração pública. Agentes 
públicos e servidores públicos. 

 
CONTEÚDO 

1. a organização político-administrativa do Estado: entidades componentes da Federação Brasileira; repartição de 
competências; 

2. princípios constitucionais da administração pública; 
3. fiscalização contábil, financeira e orçamentária: a função de fiscalização; formas de controle; o sistema de 

controle interno; o sistema de controle externo; 
4. estruturas básicas da administração pública: administração direta e indireta; 
5. administração indireta: descentralização e desconcentração; entidades (autarquias, fundação e empresas 

estatais); 
6. agências, entidades paraestatais e terceiro setor; 



7. atos administrativos: conceito, validade, eficácia, atributos, elementos, vinculação, discricionariedade, 
classificação, espécies, extinção e revogação; 

8. licitação: conceito, princípios, legislação aplicável, objeto, obrigatoriedade, modalidades, tipos, limites e 
procedimento; 

9. contratação direta: dispensa e inexigibilidade de licitação; 
10. contrato administrativo: conceito, características, tipos e fases (formalização, duração, alteração, execução, 

fiscalização, inexecução e rescisão); 
11. contrato de gestão; convênio; contrato de repasse; termo de cooperação; termo de parceria; consórcio 

administrativo; 
12. serviços públicos; concessão; permissão e autorização; 
13. Patrimônio na administração pública: patrimônio sob o aspecto qualitativo, patrimônio sob o aspecto 

quantitativo e inventário na administração pública; 
14. agentes públicos e servidores públicos; 
15. Tribunais de Contas: natureza jurídica, competências, organização, jurisdição e eficácia das decisões; 

 
COMPETÊNCIA E HABILIDADES 

Ao término da disciplina o aluno será capaz de compreender a natureza jurídica e estrutura das organizações 
públicas; como os atos administrativos são executados pelos gestores públicos e a forma de atuação do controle 
interno e controle externo exercido pelo Tribunal de Contas. 

 
METODOLOGIA 

Aulas expositivas e dialogadas. Debates em sala de aula. Resolução de exercícios. Estudos de caso. Produção de 
resumos e resenhas. Trabalhos individuais e em grupo.  
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